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RESUMO
A aplicação da teoria da globalização em contextos coloniais enfatizou, nos últimos anos, articulações 
entre colonizados e colonizadores. Para o Mediterrâneo na Idade do Ferro, o foco tem sido as 
expressões de identidades locais (colonizadas) e as variabilidades regionais de gregos e fenícios do 
além-mar. Qualquer atenção às interações que gregos e fenícios tiveram entre si durante esse tempo 
tem sido usada apenas para contrapor o enquadramento dos argumentos. O presente estudo examina 
o pano de fundo dessa circunstância tratando especificamente das interações entre tais culturas 
globais em escala mediterrânica durante o período de suas fundações ultramarinas. Vistos de um 
enquadramento global, os conjuntos de práticas em comum e de corpos de saberes compartilhados 
revelam uma profunda complexidade de contato intercultural durante a Idade do Ferro, lembrando-nos 
que as culturas nunca devem ser consideradas isoladamente.
PALAVRAS-CHAVE
Colonização grega. Colonização fenícia. Globalização mediterrânica.
ABSTRACT
The application of the globalization theory to colonial contexts in recent years has emphasized the 
articulations between colonized and colonizers. For the Mediterranean Iron Age, the focus has been 
upon the expressions of local (colonized) identities, and of regional variabilities of the overseas Greeks 
and Phoenicians; any attention to the engagements that Greeks and Phoenicians had among them 
during this time has been solely contrapositive in the framing of arguments. The present study analyzes 
the background to this circumstance by specifically addressing the engagement between these global 
cultures on a Mediterranean-wide scale during the period of their overseas foundations. Regarded 
from the perspective of a globalization framework, the common sets of practices and shared bodies 
of knowledge reveal a deep complexity of intercultural contact during the Iron Age, reminding us that 
cultures should never be individually considered.
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Uma das mais recentes mudanças na pesquisa acadêmica tem sido a análise da construção e do impacto da globalização em grupos socioculturais que participam de sistemas mundiais (FEATHERSTONE, 1991; 1995; 
HOLTON, 1998; HOOGVELT, 2001; ROBERTSON, 1992). Globalização, no contexto 
contemporâneo, se refere ao atual sentimento de compressão global em que o mundo, 
cada vez mais, é visto como um lugar coerentemente limitado. Da mesma forma, pode 
ser definida como o conjunto de processos que fazem o mundo ser visto como um 
lugar único e nos tornarmos conscientes desse processo (FEATHERSTONE, 1995, p. 
81; cf. também ROBERTSON, 1992).
Ao contrário de metanarrativas anteriores, entretanto, mais do que sugerir uma 
sociedade e uma cultura mundiais unificadas, a globalização compreende conjuntos 
de práticas ou corpos de saberes que transgridem limites nacionais ou culturais e 
são compartilhados por aqueles que interagem no nível global. Ao mesmo tempo, 
esses traços globais compartilhados também servem para ressaltar diferenças entre 
aquelas culturas que se envolvem com eles, pois os pontos globais em comum 
simultaneamente provocam a delineação mais nítida das fronteiras entre os grupos 
envolvidos. O destaque e o reforço das heterogeneidades culturais é, de fato, um dos 
paradoxos do processo de globalização (FEATHERSTONE, 1995, p. 114).
Entender o equilíbrio entre construtos localizados de uma cultura, por um lado, 
e os traços compartilhados entre grupos que permitem sua interação, por outro, tem 
fascinado estudiosos do passado, em particular aqueles que lidam com o impacto das 
interações culturais em contextos coloniais, em que corresidência geograficamente 
limitada e interação diária resultaram em desenvolvimentos culturais rápidos para 
todas as comunidades envolvidas. O Mediterrâneo, sobretudo, é um local ideal 
para escrutinar tais aspectos, pois, ao longo de sua história, populações migraram, 
interagiram e influenciaram umas às outras dentro desse espaço limitado (p. ex. 
HORDEN; PURCELL, 2000).
A Idade do Ferro mediterrânica serve como um exemplo clássico. Nessa época, 
dois grupos culturais, gregos e fenícios, construíram numerosos assentamentos ao 
longo de outros litorais mediterrânicos consideravelmente distantes de suas terras 
natais enquanto mantiveram ligações comerciais e culturais bastante próximas com 
elas e uns com os outros. A despeito da evidência de contato íntimo e de práticas 
compartilhadas que contribuíram para um pan-mediterranismo durante o período, os 
movimentos de colonização de gregos e fenícios são normalmente articulados em 
contraste um ao outro.
A inter-relação teórica entre diversidade e similaridade, em que assentamentos 
podem ser vistos como comunidades individuais com práticas locais diversas e, 
simultaneamente, como representantes culturais em interação um com o outro, 
explica muito da tensão entre os estudos sobre os movimentos de colonização 
fenícia e grega. A muito recente desconstrução pós-colonial de metanarrativas tem 
destacado a variabilidade regional em cada uma dessas amplas culturas coloniais, 
sobretudo em relação à localização particular, bem como o impacto sobre as 
populações cujos territórios foram colonizados (para os gregos, p. ex. DOUGHERTY; 
KURKE, 2003; LOMAS, 2004; TSETSKHLADZE, 1999; 2006a; para os fenícios, 
AUBET, 2001; BIERLING, 2002).
Em estudos sobre tais contatos culturais, conceitos como hibridização e arenas 
de interação neutra, como território intermediário (middle ground), estão na linha 
de frente da interpretação (p. ex. ANTONACCIO, 2003; GOSDEN, 2004; HODOS, 
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2006; MALKIN, 2002; 2004). O termo “hibridização”, que se refere a negociações e 
interações sociais que tiveram lugar entre colonizadores e colonizados (KNAPP, 2008, 
p. 57) e se relaciona ativa e diretamente com os agentes sociais, as negociações e 
as interações envolvidas numa situação de contato (VAN DOMMELEN, 2005, p. 116-
118; KNAPP, 2008, p. 59-60), é agora preferido por muitos em detrimento da noção 
mais passiva de “hibridismo”, que minimiza o papel dinâmico dos atores humanos em 
encontros culturais (KNAPP, 2008, p. 57-59). Como tal, tornou-se uma via valiosa para 
a interpretação de contextos locais.
O conceito de território intermediário também tem sido útil, já que fornece o 
instrumento por meio do qual encontros culturais ocorrem. Isso se dá porque um 
território intermediário age tanto como centro quanto como periferia em contextos 
geográficos e sociais, com ênfase na acomodação mútua. Aqueles que operam no 
território intermediário agem por interesses derivados de suas próprias culturas, 
enquanto simultaneamente devem convencer atores de outras culturas de que alguma 
ação mútua é justa e legítima. Como um processo, portanto, o território intermediário 
une sistemas de valores para criar uma relação eficaz entre eles, em geral resultando 
em novos conjuntos de significados e interações ao longo do tempo. Por sua vez, o 
discurso dentro dele pode afetar as convenções das partes tributárias, promovendo 
mudanças de longa duração nas culturais locais (WHITE, 1991; para o Mediterrâneo, 
p. ex. MALKIN, 2002; 2004; HODOS, 2006).
O enquadramento global-local, do mesmo modo, tem sido convocado para o 
estudo das identidades em contextos coloniais, enfatizando não somente a articulação 
da identidade do colonizado, mas também a da identidade dos colonizadores em regiões 
específicas, em contraste com conceitos monoculturais antes aceitos, cada uma delas 
como parte do fenômeno paradoxal do processo de globalização (HALES; HODOS, 
2009). Nesses casos, o nível global são as culturas geograficamente difundidas 
do Mediterrâneo, como as de gregos e fenícios, identificados como tal por meio de 
práticas compartilhadas por várias comunidades, as quais permitem uma descrição 
coletiva. O contraponto local é a variabilidade entre essas mesmas comunidades. 
O paradoxo nesses exemplos é visto no fato de que comunidades individuais terão 
ao mesmo tempo práticas compartilhadas e nitidamente diferentes, a despeito da 
identidade cultural comum.
Quase nunca as interações que tais culturas colonizadoras tiveram entre si 
receberam atenção, em especial no caso de gregos e fenícios, cujos períodos coloniais 
foram contemporâneos. Esse lapso deriva talvez das divisões disciplinares tradicionais. 
O presente estudo examina o pano de fundo dessa omissão acadêmica antes de tratar 
da interação entre gregos e fenícios coloniais numa escala mediterrânica. O escopo 
temporal na prática é predominantemente o período colonial inicial dos séculos VIII e 
VII a.C. Para gregos e fenícios, isso representa sua Idade do Ferro Média. Enquanto 
tal movimento para os litorais além de suas terras natais muitas vezes trouxe rápida 
mudança cultural para outras populações, não fez com que as Idades do Ferro de 
outras populações coincidissem (HODOS, 2006, p. 3-4).
O advento da Idade do Ferro na Sicília data da metade do século IX a.C., 
por exemplo, enquanto os estudiosos do norte da África consideram que o chamado 
“período pré-histórico” se estende até o século IV a.C., não obstante gregos e fenícios 
terem se assentado em ambas as regiões durante os séculos VIII e VII a.C. – ou no fim 
do século IX a.C., no caso de Cartago. O termo “Idade do Ferro” não é um indicador 
cronológico fixo nem uma afirmação de uma prática material específica – o uso do 
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ferro –, haja vista que o ferro era conhecido desde períodos anteriores. Antes, para 
gregos e fenícios, a Idade do Ferro marca uma ruptura em relação às tradições da 
Idade do Bronze, resultante das generalizadas convulsões do século XII a.C. Como 
tal, o termo tem alguma aplicabilidade mediterrânica, ao menos quando estão sendo 
discutidas as comunidades gregas e fenícias ao longo do Mediterrâneo. Por essa 
razão, “Idade do Ferro” no presente contexto pertence à cronologia greco-fenícia.
O equilíbrio entre interação global e local, bem como o paradoxo de tal interação, 
pode ser visto em muitos níveis de relacionamentos culturais, os quais podem ser 
conceituados a partir de suas várias camadas. Para os objetivos deste estudo, no topo 
estão as práticas compartilhadas entre culturas ao longo do Mediterrâneo que serviram 
para criar uma cultura mediterrânica global. Isso foi chamado de “mediterranização”, para 
refletir o processo ativo e dinâmico de conectividade no Mediterrâneo (MORRIS, 2003; 
HODOS, 2006, p. 200-204). Abaixo, contribuindo para a construção global, estavam 
gregos, fenícios e outras populações que representam a noção de grupos culturais.
Cada cultura, todavia, é formada por um disperso conjunto de comunidades com 
variabilidade regional ou local. É o equilíbrio entre essas duas camadas superiores que 
forma o foco do presente estudo. O Mediterrâneo, no qual gregos e fenícios fundaram 
colônias, serve como a escala global, enquanto nossos conceitos de culturas gregas e 
fenícias são o nível local. No entanto, não podemos ignorar por completo as variações 
locais, com suas práticas compartilhadas e diferenças regionais, que informam nossas 
respectivas noções de cultura grega e fenícia.
Tal enquadramento não ignora o “sistema-mundo” mais amplo do qual gregos 
e fenícios participavam durante esse período. Antes, é parte dele, já que, na prática, 
foram as comunidades dispersas que construíram e se envolveram nos sistemas- 
-mundo. Vistos com base no enquadramento da globalização, portanto, os conjuntos 
de práticas comuns e corpos de saberes compartilhados entre gregos e fenícios 
ultramarinos revelam uma profunda complexidade de contato intercultural em múltiplos 
níveis durante a Idade do Ferro, os quais nos lembram que as culturas nunca devem 
ser consideradas em isolamento.
GENERALIZAÇÕES DO “OUTRO” EM FONTES ANTIGAS
Terminologia e vocabulário revelam uma série de suposições que podem 
obscurecer nossas habilidades de ver perspectivas alternativas. Não se trata 
apenas de ser politicamente correto, como alguns se queixaram há pouco tempo 
(BOARDMAN, 1999, p. 268). Antes, a preocupação com terminologias reflete uma 
crescente consciência das diferentes interpretações. Infelizmente, no que diz respeito 
a fenícios e gregos, em alguns aspectos nossa terminologia tem sido restrita às fontes 
de que dispomos. Embora isso não seja por si só um problema, a dificuldade surge 
quando esquecemos a origem de nosso vocabulário e a razão de sermos tão restritos, 
pois as próprias palavras ganham uma identidade e um significado que é difícil de 
abalar, em especial quando retiradas de fontes antigas.
Temos extensos registros de como os gregos pensavam a si mesmos, 
especialmente seus laços com suas cidades de origem, conquanto a análise exaustiva 
desse complexo aspecto do período em questão – quando a pólis estava emergindo 
como uma estrutura socioideológica – esteja além do escopo da presente discussão 
(ver, p. ex., os numerosos volumes produzidos pelo Copenhagen Polis Centre). Todavia, 
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nosso amplo registro da autorreflexão grega sobre sua identidade contrasta com o 
caso dos fenícios (PASTOR BORGOÑON, 1988-1990; MORRIS, 1992; MOSCATI, 
1993, p. 9-14). Poucas inscrições em monumentos fenícios sobreviveram, e não mais 
existem longos textos fenícios.
Pelo contrário, a maior parte do nosso registro literário sobre os fenícios aparece 
na forma de referências passageiras em fontes assírias, bíblicas e greco-romanas 
(KRINGS, 1995), nenhuma das quais preocupada em fornecer muitos detalhes, já 
que os fenícios eram vistos por esses outros como um inimigo ou “outro” somente a 
ser conquistado, controlado ou explorado. Desse modo, qualquer noção de identidade 
fenícia tem sido buscada em registros de outros. Usar essas fontes como base para 
interpretações modernas é, contudo, problemático.
Referências gregas aos fenícios aparecem pela primeira vez em Homero, que 
os chama de sidonoi.1 Justino registra que, em 1184 a.C., Sidon fundou Tiro (18.3.5). 
Sabe-se que a ocupação em Tiro remonta a tempos bastante anteriores, portanto se 
pode considerar esse momento como uma refundação, talvez após um período de 
declínio ou despovoação que pode estar ligado à era e às atividades dos Povos do 
Mar (GUBEL, 1994, p. 341-342; NIEMEYER, 2006, p. 146).
Sídon provavelmente era a cidade dominante, política e economicamente, 
durante esse período, sobretudo se foi capaz de refundar assentamentos vizinhos. 
Ademais, Astarte, divindade protetora de Sídon, era popular numa série de 
comunidades ultramarinas fenícias. Embora isso possa ser uma ligação deliberada à 
divindade metropolitana em contextos coloniais, os autores gregos antigos podem ter 
considerado esse fato uma referência a uma herança sidônia.
Nessa perspectiva, a extensão do elogio de Homero a Sídon para incluir outros 
assentamentos fenícios, portanto, parece razoável, mesmo que não seja um reflexo 
das circunstâncias fenícias (NIEMEYER, 2002, p. 92; BUNNENS, 1995, p. 223; 
RÖLLIG, 1982, p. 18; ver também FLETCHER, 2004).2
Referências na Ilíada associam os sidônios à fabricação de tecidos luxuosos e 
artefatos de prata elaborados, inserindo-se no contexto de troca de presentes entre 
elites ou reis (6.288-95 para tecidos, 23.740-749 para artefatos de prata). A conexão 
elite-luxo é mais bem expressada no conto da taça de prata, escolhida por Aquiles 
como prêmio nos jogos funerários de Pátroclo, em que é explicada a complexa história 
de aquisições e trocas da taça entre elites. Essa relação é ecoada na Odisseia, quando 
Menelau de Esparta dá a Telêmaco uma tigela de prata que fora originalmente um 
presente de seu homólogo sidônio (Odisseia 4.614-19).
Outras referências mais antigas aparecem na Odisseia, na qual se usa o termo 
genérico “fenícios” para caracterizá-los no contexto de suas práticas de marinharia, 
navegação e comércio, muitas vezes com tons negativos reconhecidos hoje como 
um tropo literário (WINTER, 1995; GUBEL, 2006, p. 86, observa que todos os itens 
nobres fenícios em Homero são atribuídos aos sidônios, enquanto todas as outras 
1 Já foi observado que sidonoi se escande melhor em hexâmetros homéricos do que em tírios 
(CULICAN, 1982a).
2 Nomes de lugares de phoinikous no Mediterrâneo podem implicar a presença de assentamentos 
fenícios, mas também se referir a nada mais do que a manufatura de corante púrpura, pois phoinix – 
de onde “fenício” deriva – é o termo grego para púrpura ou carmesim. Como exemplo dos limites de 
atribuir uma associação étnica baseada em nomes, deve ser observado que, na Ilíada (9.425), diz-se 
que o velho cavaleiro e mestre de Aquiles, que se chama Fênix, vem da Hélade.
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referências pertencem aos genéricos “fenícios”). Os anais neoassírios e o Antigo 
Testamento também demonstram que suas culturas valorizavam tecidos, artesanato 
em metal e técnica de navegação fenícios.
Evidências arqueológicas de diversos sítios sugerem que uma ampla gama de 
bens e objetos foram fabricados, comercializados ou oferecidos como tributo pelos 
fenícios, inclusive vinho. Os naufrágios do século VIII a.C. de Tanit e Elissa junto à 
costa de Israel, perto de Ascalão, por exemplo, estavam repletos de ânforas fenícias 
contendo vinho, e os navios se destinavam ao Egito ou ao Mediterrâneo ocidental 
(BALLARD et al., 2002). Cargas mistas dos naufrágios de Uluburun e Quelidônia, 
datados respectivamente do fim do século XIV e do XIII a.C., implicam que desde 
muito cedo material fenício foi transportado ao lado de material cipriota e micênico.
A ausência de evidências marítimas datadas entre esses naufrágios da Idade 
do Bronze Recente e os naufrágios de Tanit e Elissa, do século VIII a.C., torna difícil 
determinar até que ponto tais colaborações existiram na Idade do Ferro, malgrado 
existam evidências de cargas mistas por volta do século VII, como sugerido pelo 
achado, no naufrágio de Kekova, de uma coleção de ânforas de transporte do 
sudeste do Egeu e de Corinto junto de ânforas com alças de cesto ciprolevantinas 
(DELGADO, 2008, p. 320).
Em contraste à tendência grega inicial de generalizar fenícios como sidônios, o 
Antigo Testamento descreve os fenícios pela referência à sua cidade-estado individual 
(Sídon: Gênesis. 10.15; Juízes, 3.3, 10.6, 18.7; Ezequiel, 28; 1 Reis, 5.20, 16.31; Tiro: 
Amós, 1.9-10; Ezequiel, 26-28; 1 Reis 6g e Crônicas 3 referem-se a artesãos tírios). 
Em documentos assírios, eles são designados pelos determinativos URU (cidade, 
centro urbano) e KUR (terra, território, país), ao passo que uma cidade fenícia pode 
ser designada por ambos num mesmo documento (ODED, 1974, p. 39-40; ver também 
PASTOR BORGOÑON, 1988-1990; MOSCATI, 1993).
Assim, deve-se considerar a tendência grega à generalização como parte do 
tropo literário mais amplo que descreve os fenícios como um inimigo.3 A permanência 
desse traço em textos gregos posteriores está relacionada ao conflito do mundo grego 
com os persas, e muito foi escrito sobre como um atributo oriental torna determinado 
grupo um inimigo apropriado para os gregos, das Guerras Médicas em diante. Por 
exemplo, as supostas origens anatólicas das comunidades elimitas no oeste da Sicília 
são expressadas pela primeira vez na literatura grega no fim do século V a.C., quando 
os gregos estavam envolvidos num conflito na Sicília com os cartagineses, eles próprios 
de origem oriental e aliados dos elimitas na época (ver referências em HODOS, 2006, 
p. 92). Na mente grega do século V a.C. em diante, uma origem oriental sinalizava um 
inimigo aceitável dos gregos (HALL, 1989; NIPPEL, 2002, p. 283).
GENERALIZAÇÕES DO “OUTRO” NOS ESTUDOS MODERNOS
Quando se examina a história da pesquisa em torno dos movimentos coloniais 
gregos e fenícios, emerge uma sensação de competição entre lados opostos. Essa 
competição, na verdade, antecede a desconstrução de metanarrativas associadas 
ao pós-modernismo e, evidentemente, as reconsiderações pós-coloniais. Apesar de 
3 Em oposição a descrever a aquisição territorial, como no caso dos registros neoassírios, os quais 
podem derivar de maior precisão geográfica.
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gregos e fenícios terem fundado assentamentos ultramarinos ao longo do Mediterrâneo, 
por vezes no mesmo território geográfico (ex. Sicília), o estudo de suas expansões 
costuma ser dividido em áreas distintas. Na academia anglófona e, em grande medida, 
na europeia, estudiosos do Oriente Próximo têm tradicionalmente focado no processo 
de colonização fenícia, enquanto estudiosos da Antiguidade Clássica examinam o 
movimento grego.
As raízes dessa divisão disciplinar estão na formação do campo acadêmico da 
Europa ocidental no século XIX e na respectiva primazia das antigas fontes literárias 
clássicas e bíblicas, corroboradas pela pesquisa arqueológica daquela época. Para 
estudiosos da Antiguidade Clássica, os trabalhos de Homero e dos autores antigos 
subsequentes serviram muitas vezes como guia para pesquisa e interpretação, tendo 
em vista que os primeiros arqueólogos de campo buscavam justificar esses textos. Os 
mais famosos exemplos, provavelmente, são a busca de Schliemann por Troia, em 
especial o estrato associado à Guerra de Troia, e a procura de Evan pelo Rei Minos 
em Cnossos (ver referências em TRIGGER, 1989).
Para estudiosos do Oriente Próximo, a Bíblia serviu como texto-guia, e muitos 
investiram grande esforço e erudição na tentativa de provar que as passagens bíblicas 
registravam eventos e indivíduos históricos. Esse foi o caso de pioneiros como Petrie 
em Tell el-Hesi, erroneamente identificada por ele como a bíblica Laquis, Sellin em 
Jericó, Schumacher em Megido, Macalister em Gezer e Koldewey na Babilônia. De 
fato, essa postura pode ser sintetizada pela visão dos patrocinadores do trabalho em 
Samara realizado por Reisner, que deveria “dar prosseguimento aos estudos e às 
pesquisas bíblicas, linguísticas, arqueológicas e afins sob condições mais favoráveis 
do que as que podem ser asseguradas à distância da Terra Santa” (KING, 1983, p. 27; 
ver também MOOREY, 1991; LAUGHLIN, 2000, p. 6).
O estudo específico dos movimentos coloniais grego e fenício mantiveram 
trajetórias distintas nas pesquisas (grego: DE ANGELIS, 1998; ver referências em 
HODOS, 2006, p. 10-12; fenício: GRAS et al., 1989; PASTOR BORGOÑON, 1988-
1990; MOSCATI, 1993; VELLA, 1996; LANCEL, 1995, p. 438-446, em particular para 
Cartago), expressadas numa sensação de competição pela primazia na inovação 
colonial entre as duas disciplinas. Sintomas dessa rivalidade são as questões referentes 
às datas das primeiras colônias, como se uma espécie de supremacia mediterrânica 
dependesse disso. 
De acordo com fontes literárias antigas, a expansão fenícia no Mediterrâneo 
começou no século XII a.C., enquanto a colonização grega se iniciou somente 
no século VIII a.C.4 No entanto, desde o fim do século XIX, estudiosos favoráveis 
aos gregos argumentam que a expansão fenícia não poderia ter começado antes 
do século VIII a.C. (p.ex. BELOCH, 1893-1904), pois nenhuma evidência material 
poderia ser identificada para sustentar uma fundação tão antiga em qualquer lugar do 
Mediterrâneo colonizado pelos fenícios. Boardman (1999, p. 38) afirma que
4 Cadiz em 1110 a.C.: Veléio Patérculo (1.2.3); Utica em 1101 a.C.: Plínio (16.216); colônias africanas 
no século XII a.C.: Plínio (19.63), e Diodoro (5.20). Tucídides sugere que os fenícios se assentaram 
ao redor do litoral siciliano antes da chegada e da ocupação grega na costa oriental, forçando os 
fenícios a se congregarem no lado ocidental da ilha: Tucídides (6.2.6); ver também Moscati (1968, p. 
127-136), Aubet (2001) e Botto (2005). Para a datação da colonização grega, ver o estudo recente de 
Tsetjskhladze (2006b, p. lxvii-lxxiii), com referências.
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é somente após os gregos se estabeleceram na costa síria que 
a Grécia começa a receber e apreciar produtos orientais, e que 
não há evidências precisas de colônias comerciais ultramarinas 
fenícias anteriores às gregas. Dito isso, eles podem ter sido os 
carregadores do pouco que de fato viajava para o mundo grego 
vindo do oriente antes do século VIII a.C. A natureza desse 
comércio não requeria o estabelecimento de postos regulares de 
comércio ou colônias até que o exemplo e a competição grega 
os levaram a tais empreendimentos.
Ideias similares continuam a circular:
No século VIII a.C., gregos estavam se movendo para territórios 
relativamente próximos ao centro e ao sul da Itália, enquanto os 
fenícios estabeleceram pequenos assentamentos na Sardenha 
e, mais tarde, no oeste e no sul. Os assentamentos gregos foram 
projetados para ser perenes. Já os fenícios desapareceram ao 
longo do tempo, provavelmente absorvidos pela população local 
(TSETSKHLADZE, 2006b, p. xlix).5
Muitas vezes, a discussão de determinado território é enquadrada em termos de 
“prioridade” grega ou fenícia, sem levar em consideração as paisagens compartilhadas 
(p.ex. BOARDMAN, 1999, p. 213, com relação à Espanha).
Sabatino Moscati, um dos primeiros estudiosos a discutir em detalhes a 
expansão fenícia no Mediterrâneo, quase de modo defensivo argumentou, em seu 
trabalho seminal sobre o tema, que a falta de evidência material anterior ao oitavo 
século – como era o caso até pouco tempo – não era razão para duvidar de textos 
gregos, bíblicos, e de registros fenícios que atestam atividade fenícia muito antes 
(MOSCATI, 1966). Por exemplo, ele via a famosa estátua de bronze de Melcarte, 
encontrada junto à costa oeste da Sicília, como datada da Idade do Bronze por motivos 
estilísticos gerais, e considerava isso um indicativo de presença fenícia na Sicília bem 
antes da Idade do Ferro (MOSCATI, 1968, p. 128).
Essa perspectiva negligenciava o mais numeroso material micênico encontrado 
nas costas sul e leste da ilha, além de influências no território, onde a cerâmica e a 
metalurgia locais por vezes adotavam formas e motivos decorativos micênicos (p.ex. 
Tapsos, Cozzo Pantano, Floridia, Molinello, Matrensa e Milena: LEIGHTON, 1999, p. 
170-180). Em conjunto, isso sugere que a ilha estava mais envolvida com a Grécia da 
Idade do Bronze (mais recentemente, VAN WIJNGAARDEN, 2002; LEIGHTON, 2005, 
p. 276-277) do que com a Fenícia, embora não necessariamente de forma exclusiva.6 
5 Essa afirmação é estreita no foco e incorreta diante dos fatos, já que ignora a durabilidade dos 
assentamentos fenícios na Sicília e no norte da África, assim como as comunidades gregas que não 
conseguiram sobreviver no tempo. As fundações fenícias não eram menos “permanentes” do que as 
gregas. Tsetskhladze também ecoa as palavras de Boardman no epílogo da edição de 1999 de The 
Greeks Overseas (BOARDMAN, 1999, p. 169).
6 Escavações recentes no sítio costeiro meridional de Cannatello revelaram vasos cipriotas e micênicos 
da Idade de Bronze em contextos de habitação (DE MIRO, 1999), enquanto cerâmica cipriota da Idade 
do Bronze Recente foi encontrada em contextos funerários em Tapsos (LEIGHTON, 1999, p. 171). 
Albanese Procelli sugeriu que contatos cipriotas na Idade do Bronze inspiraram a produção de um 
vaso similar ao vaso vermelho torneado e lustroso (PROCELLI, 2003, p. 82) e a base anelar imitada 
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Hoje em dia é reconhecido que, desde o início da Idade do Ferro, fenícios 
estavam cruzando o Mediterrâneo e interagindo com diversas comunidades locais, 
sobretudo com assentamentos gregos das ilhas e das costas do continente, por 
meio da troca de mercadorias (BOTTO, 2007a; 2007b; ver também NIJBOER, 2005; 
2006a; 2006b). A metalurgia do Oriente Próximo em contextos do século X a.C. em 
assentamentos gregos como Lefcandi e Cnossos tem sido atribuída por alguns à 
atividade mercantil fenícia (p. ex. PAPADOPOULOS, 1997; 1998; GUBEL, 2006). A 
presença de artesãos fenícios residentes ou itinerantes em Rodes (Ialysos), Creta 
(Cnossos, Comos, Eleuterna), Atenas, Lefcandi e Cós a partir do século IX a.C. tem 
sido defendida por muitos (COLDSTREAM, 1969; SHAW, 1989; STAMPOLIDIS, 2003; 
ver também NEGBI, 1992).
Todo esse período foi descrito por Niemeyer (1990, 1993, 1995, 2006) como 
uma fase de empreendedores mercantes fenícios no Mediterrâneo, onde artesãos, 
comerciantes, prospectores e agentes atravessaram o mar com pleno conhecimento 
uns dos outros e de seus fregueses, fase que antecede o assentamento fenício 
permanente em costas estrangeiras. Isso funciona como um paralelo muito preciso 
à atividade de pré-colonização grega, muitas vezes discutida por conta da presença 
de cerâmica grega em contextos ultramarinos que antecedem a fundação de colônias 
gregas naquela região (começando com BLAKEWAY, 1935; mais recentemente, ver 
DOMINGUEZ, 1989; RIDGWAY, 2004; DESCOUDRES, 1990; TSETSKHLADZE; DE 
ANGELIS, 1994).
Assim, a cerâmica do Geométrico Médio em Etrúria, Lácio, Campânia e 
Sicília significou para muitos que os gregos estavam ativos na região antes do 
estabelecimento de assentamentos próximos (ver referências em HODOS, 2006, p. 
94). A recente descoberta de cerâmica do início do século VI a.C. num assentamento 
do Mar Negro, perto de onde Mileto mais tarde fundou a colônia de Dioscúrias, 
estimulou a reconsideração da cronologia da atividade grega oriental na região para 
favorecer o papel da interação pré-colonial, a fim de corroborar o registro literário de 
colonização na região. 
O caso da cerâmica de Tapso, na Sicília, representa um excelente exemplo do 
perigo do uso de fontes literárias como guia de interpretação em primeira instância. 
Por gerações, Tucídides forneceu a cronologia mais adotada para a fundação das 
colônias gregas na Sicília, com Naxos como a primeira fundação (em 734 a.C.), 
seguida de perto por Siracusa no ano seguinte e, cinco anos depois, por Mégara 
Hibleia (Tucídides, 6; DUNBABIN, 1948, p. 435-471; COLDSTREAM, 1968, p. 322-
327; MORRIS, 1996).
A autoridade de Tucídides foi abalada nos anos de 1950 pela publicação 
de uma classe de cerâmica de Mégara Hibleia que parecia ser mais antiga do que 
qualquer outra conhecida de Siracusa. Essa classe é agora conhecida como cerâmica 
de Tapso, produzida em Corinto (recentemente, MORGAN, 1999a, p. 272-277; 1999b, 
217-220; DE VRIES, 2003, p. 152-153). Para explicar essa anomalia, os escavadores 
de Mégara Hibleia se voltaram para a cronologia oferecida por Eusébio, cuja data 
mais antiga de fundação proposta para a subcolônia Selinus colocaria a fundação da 
localmente (PROCELLU, 2003, p. 81, 105). Tigelas folheadas a bronze encontradas em Milena e 
Caldare podem ter origem cipriota (LEIGHTON, 1999, p. 178). Tais achados cipriotas estão na Sicília 
central, e não na ocidental.
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própria Mégara Hibleia em aproximadamente 750 a.C. (VALLET; VILLARD, 1952), 
com Estrabão (6.267) oferecendo apoio adicional.
No fim da década de 1970, no entanto, uma cerâmica de Tapso quase idêntica, 
por isso considerada contemporânea, foi descoberta em Siracusa, e os argumentos 
para uma data de fundação anterior para Mégara Hibleia foram suprimidos (VALLET, 
1978, p. 151; 1982, p. 15-16). Apesar de isso ser uma pequena nota no debate sobre 
primazia de fontes, suas repercussões poderiam ter sido muito mais substanciais, 
haja vista que a significância dessa discussão se baseia, em particular, no fato de que 
pouquíssima seriação de cerâmica coríntia foi estabelecida do material encontrado 
nos substanciais e bem preservados cemitérios de Siracusa e Mégara Hibleia.
A datação da fundação de Mégara Hibleia vinte anos antes da de Siracusa teria 
exigido que toda seriação e cronologia de Corinto fosse reconsiderada e ajustada de 
acordo, para um período em que a cerâmica coríntia era a principal produção grega a 
viajar pelos mares, muito usada como meio de datação dos contextos de seus locais 
de achado, que se estendem ao longo do Mediterrâneo.
Essa competição pela primazia entre estudiosos da Grécia e da Fenícia surge 
de uma perspectiva binária do Mediterrâneo que se relaciona com a tradição das 
metanarrativas: a de que a cerâmica era intimamente associada a pessoas. Sua 
recente desconstrução permitiu que o literário e o material se reconciliassem de modo 
mais fácil nas arenas individuais de cada um deles, embora não necessariamente na 
arena global de interação do Mediterrâneo. Considere-se, por exemplo, a questão das 
datas das fundações fenícias e a noção de atividade pré-colonial. O próprio Moscati 
sugeriu que, no início, os fenícios viajavam como pequenos grupos no Mediterrâneo 
e se limitavam a desembarques, não deixando restos materiais, embora ele ainda 
considerasse isso uma espécie de colonização (MOSCATI, 1966, p. 127-136).
Isso explicaria as datas de fundação muito antigas mencionadas por autores 
remotos, as quais não foram fundamentadas de maneira arqueológica. Seria, portanto, 
uma segunda fase de colonização, que data do fim do século IX a.C. em diante, a 
primeira que podemos observar no registro material (AUBET, 2001, p. 23). 
Perspectivas colonialistas e o vocabulário que as acompanham têm atormentado 
nosso discurso sobre os respectivos movimentos de colonização grega e fenícia, bem 
como a discussão sobre suas interações entre si. Descrever a fase inicial da atividade 
fenícia como colonização, ou as primeiras atividades gregas como pré-colonização, 
enquadra o debate em termos colonialistas, o que instantaneamente coloca um contra 
o outro, de modo teleológico, e tem contribuído para críticas à outra parte.
É o emprego da terminologia colonialista que tem moldado os argumentos de 
Lemos – favorável ao comércio e ao casamento fenício entre artesãos residentes 
em contextos gregos – e a ênfase dada por Raaflaub ao papel desempenhado por 
aristocratas gregos na disseminação de ideias durante essa época (LEMOS 2003; 
RAAFLAUB 2004; a interpretação de Raaflaub foi extrapolada por outros para os 
séculos X e IX a.C.: CRIELAARD, 1992/1993; 1999; BOARDMAN, 1999; 2001). Uma 
consequência é que críticas e contracríticas na busca pela primazia são circulares, 
porque o objetivo teleológico é o mesmo para ambos: primazia.
Para se libertar disso, alguns defendem o abandono completo de tal terminologia 
(OSBORNE, 1998). De fato, essas dificuldades foram reconhecidas por Niemeyer 
(1990, p. 480; 1993; 1995), que prefere evitar o termo “colonização” para qualquer fase 
fenícia, considerando a segunda fase, a de assentamento, mais como uma expansão 
do que como uma colonização, se bem também a utilize como meio de contrapor o 
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processo de assentamento ultramarino fenício ao contemporâneo e paralelo processo 
de fundação de assentamentos ultramarinos gregos. Assim, a escolha de vocabulário 
feita por Niemeyer se distancia de um confronto direto, porque ele retira a discussão de 
uma estrutura metanarrativa, criando, em vez disso, uma que parece exclusivamente 
ascendente (local, não global).
A pesquisa moderna continua a competir por meio do vocabulário, conquanto, 
em curioso paralelo com nossas antigas fontes literárias, agora seja mediante 
generalização. Grandes esforços foram feitos pelos estudiosos dos gregos nos últimos 
anos, para salientar as diferenças entre as várias áreas que compunham o mundo 
grego, a fim de enfatizar as diversidades de práticas que, no entanto, contribuíram 
para um sentido mais amplo de traços compartilhados que consideramos cultura 
grega. Mas eles não dão a mesma especificidade aos fenícios.
Desse modo, enquanto várias cidades-estados do mundo grego, como Corinto, 
Atenas e Siracusa, compartilhavam atributos gerais que as conectavam – por exemplo, 
tipos de construção, códigos sociais, linguagem e modos de vida ligados por redes 
cerimoniais, políticas e econômicas –, nos últimos anos a pesquisa tem ressaltado as 
diferenças notáveis em suas habitações, urbanismo e práticas que criavam diversidade 
entre elas (DOUGHERTY; KURKE, 2003; LOMAS, 2004; TSETSKHLADZE, 2006a; 
ver também HALL, 1997; 2002).
A recente discussão de Boardman (2006) sobre os gregos no Mediterrâneo 
Oriental serve como um exemplo a esse respeito. O autor disseca papéis e atividades 
de várias populações gregas, distinguindo cuidadosamente os gregos orientais jônios 
dos eubeus no Levante. Ainda no que diz respeito às comunidades fenícias, ele 
resume sua cultura material da seguinte maneira:
A história das principais cidades portuárias fenícias é 
razoavelmente bem estabelecida. Os achados são abundantes, 
embora raramente de locais efetivamente escavados. As artes 
figurativas e decorativas dependem em larga medida do Egito 
e sempre olham para o sul, não para o norte (BOARDMAN, 
2006, p. 513).
Estudiosos da Grécia continuam a agrupar as cidades-estados fenícias como 
uma única entidade cultural, mesmo quando se trata de sua interação mediterrânica, o 
que permanece em claro contraste com suas distinções entre vários grupos gregos que 
intercambiavam e se envolviam com o mundo fenício (recentemente, BOARDMAN, 
2005; 2006; COLDSTREAM, 1998; 2000). Os estudiosos da Fenícia costumam 
discutir com mais frequência cidades-estados gregas individuais (p. ex. MARKOE, 
2000; AUBET, 2001; e várias obras de Niemeyer), muitas vezes quanto à evidência 
da cerâmica. As exportações cerâmicas de cidades-estados gregas individuais são 
bastante distintas, e a longa história da pesquisa permite a identificação, facilitando a 
discussão específica.
Da mesma forma que Atenas, Corinto e Siracusa, contudo, cidades fenícias 
como Tiro, Sídon, Bíblos, Beirute, Ugarit e Arruade tinham práticas diversas dentro 
de um enquadramento mais amplo de atributos compartilhados. Elas eram cidades- 
-estados independentes, que, como suas contemporâneas gregas, frequentemente 
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eram rivais, exceto quando aliadas contra um adversário comum, como os neoassírios.7 
Seus estilos artísticos eram diversos (WINTER, 1976; 1981), e seus mecanismos de 
conduzir seus meios de subsistência comerciais não eram uniformes.
Estudiosos distinguem entre rotas especificamente sidônias ou tírias no 
Mediterrâneo, como é visível com a distribuição dos amuletos egipcianizantes 
(FLETCHER, 2004, embora algumas alegações arqueológicas tenham sido desafiadas; 
BOARDMAN, 2005, p. 288-290). Motivos artísticos especificamente sidônios 
encontrados ao longo do Mediterrâneo durante o século VII a.C., como o escaravelho 
de quatro asas e a donzela nua (GUBEL, 2006), refletem papéis mais nuançados 
de cidades-estados fenícias específicas, vistas como agentes de disseminação de 
elementos culturais na Idade do Ferro Mediterrânica.
Não estou, entretanto, propondo o abandono de descrições coletivas em virtude 
da evidência de nossas habilidades de distinguir comunidades gregas e fenícias 
individuais. Primeiro, não é sempre possível identificar comunidades individuais 
de proveniência. Segundo, uma descrição coletiva ainda é um instrumento valioso 
de expressão, especialmente na escrita acadêmica. Esse é o caso, em particular, 
na discussão da formulação de modelos, em que enquadramentos interpretativos 
são delineados. 
Padronizar com base nos dados é o fundamento básico para a análise e a 
interpretação, que são articuladas dentro de um enquadramento interpretativo. 
Assim, o jogo de puxa e empurra entre generalizações e diversidade no modo como 
a pesquisa discute gregos e fenícios reflete o paradoxo do processo de globalização, 
como apontado acima, por meio do qual o resultado de uma maior intensidade de 
contato e comunicação no nível global pode ser uma tentativa intensificada de delinear 
as fronteiras mais fortemente entre os diferentes grupos envolvidos uns com os outros 
numa arena global. Na medida em que isso é normalmente aplicado na análise da 
cultura por elas mesmas, também pode ser aplicado no nosso estudo dessas culturas.
A tensão entre generalizações e diversidade que agora existe nesse discurso 
reflete a recente desconstrução das metanarrativas dos movimentos de colonização 
gregos e fenícios, eles próprios caracterizados por generalizações. De maneira 
tradicional, as próprias colônias foram vistas como uma extensão da cultura da terra de 
origem (BOARDMAN, 1964; GRAHAM, 1964; MOSCATI, 1966, 1968). Para o mundo 
grego, a evidência para isso é tirada primariamente de duas esferas: a religião e a 
política. Dedicações em santuários pan-helênicos por colônias e cultos comuns entre 
colônia e metrópole foram vistos como reflexos de fortes laços religiosos com a terra 
de origem. Isso foi sustentado pela ampla evidência de interações políticas estendidas 
entre colônias e metrópoles, sobretudo com relação às contribuições para os fundos 
de guerra e o apoio militar pelas metrópoles às suas colônias, mesmo centenas de 
anos depois da fundação.
Esse é o caso, em especial, de Siracusa e Corinto durante os séculos V e IV 
a.C., quando Corinto mandou tropas para auxiliar nas questões internas de Siracusa, 
7 O primeiro registro de tal aliança data da batalha de Qarqar em 853 a.C., na qual várias cidades-
estados fenícias se uniram contra o Exército assírio de Shalmaneses III (858-824 a.C.), enfrentando-se 
no território de Hamath. O relato das relações entre cidades fenícias registrado nas Cartas de Amarna 
da Idade do Bronze, entretanto, implica conflito e competição de longa duração entre as cidades fenícias 
individuais nas suas interações políticas e comerciais.
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o que resultou na aceitação de Siracusa a empregar um general coríntio para qualquer 
envolvimento militar futuro contra um inimigo estrangeiro (GRAHAM, 1964, p. 142-
149, com referências antigas). Taras e Esparta durante o século IV a.C. representam 
outro exemplo (Diodoro 16.62.4). Em conjunto, isso promoveu nos estudiosos uma 
sensação de hegemonia da metrópole sobre a colônia, resultando em interpretações 
das fontes antigas como reflexos de uma “[crença geral] de que a nova comunidade 
era em muitos sentidos uma extensão da antiga” (GRAHAM, 1964, p. 215).
Hoje, todavia, as colônias gregas são cada vez mais vistas como entidades 
culturais independentes, envolvidas no mundo grego mediante práticas compartilhadas 
gerais, mas que, não obstante, articulam as próprias identidades por meio da diversidade 
local (ANTONACCIO, 2001; 2009; HALL, 2002; DE POLIGNAC, 1995). Embora elas 
sempre tenham sido vistas como independentes politicamente, os estudos recentes 
enfatizam mais sua coerência regional ao lado das distinções individuais do que sua 
participação coletiva numa metacultura.
Assim, agora percebemos que elas se envolviam umas com as outras numa 
arena explicitamente colonial, articulada pela competição evidenciada na cultura 
material, como formas cerâmicas, costumes funerários e práticas religiosas locais 
(SHEPHERD, 1995, 2000; ANTONACCIO, 2001, 2003, 2004, 2005). Ao mesmo 
tempo, sua participação em contextos pan-helênicos e envolvimentos militares com 
suas metrópoles continentais representam sua persistência na arena do mundo grego.
O exemplo fenício clássico dessa mudança de paradigma é as interpretações do 
papel do tophet, definido como um precinto ritual a céu aberto em que o sacrifício humano 
ocorria como parte das práticas religiosas fenícias – os ossos eram colocados em urnas 
no precinto. A maioria dos tophets vem de fora da Fenícia. Eles foram encontrados 
principalmente nas colônias ocidentais, embora exemplos do Oriente Próximo também 
tenham sido identificados (AUBET, 2001, p. 63). Tradicionalmente, acreditou-se que 
tais rituais refletissem práticas metropolitanas, a despeito de nenhum tophet ter sido 
descoberto nas comunidades no território fenício. Moscati (1968, p. 77), por exemplo, 
observa: “Não existe evidência desses espaços sagrados verdadeiramente na Fenícia, 
mas não há dúvida de que eles existiram, se adicionarmos à evidência bíblica as provas 
abundantes fornecidas pelas escavações nas colônias ocidentais”.
Hoje, abordagens mais nuançadas reconhecem certos padrões em relação ao 
tophet que podem ter sido mais significativos em circunstâncias regionais (AUBET, 
2001, p. 250-256). Por exemplo, a presença de um tophet pode sempre ser associada 
a outras características de urbanização, a um ponto que pode ser visto como a primeira 
expressão do caráter urbano do assentamento, no qual serviam para comunidades 
tanto cívicas quanto territoriais, e estavam enraizados em conceitos de cidadania.
Além disso, em vários casos no Mediterrâneo Central, eles podem ter servido 
como áreas funerárias para crianças abaixo de dois anos de idade e como zona 
sagrada da comunidade. De fato, Aubet resume a reflexão recente ao observar que, 
“embora os antecedentes do sacrifício molk sejam encontrados no oriente, sua forma 
definitiva e sua consolidação como prática coletiva são invenções cartaginesas. A 
implantação do tophet na Sicília e na Sardenha ligava essas colônias do Mediterrâneo 
central aos interesses políticos de Cartago” (AUBET, 2001, p. 255).
Em resumo, estudiosos devem ficar atentos ao modo como eles representam 
um “outro”, sobretudo em discussões que comparam e contrastam práticas 
observadas. Em particular, para culturas difundidas como as dos gregos e as dos 
fenícios, a pesquisa atual deve estar atenta aos múltiplos estágios de “globalidades” 
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analisados, pois interações em diferentes níveis são concomitantes. Podemos falar de 
uma cultura grega global ou uma cultura fenícia global, mas existem variações dentro 
dessas noções, bem como um nível mediterrânico global de interação no qual cada 
uma participava (junto de outras). A terminologia, portanto, é importante. De outro 
modo, permaneceremos suscetíveis a usar generalizações ou rótulos como tropos 
literários para sustentar nossos próprios argumentos, ainda que inadvertidamente, do 
mesmo modo que criticamos nossas fontes antigas por fazê-lo.
PROCESSOS COMPARTILHADOS DE COLONIZAÇÃO
Enquanto estudiosos podem generalizar acerca do “outro”, existe uma base 
mais comum entre gregos e fenícios com relação às suas interações uns com os outros 
e com outras populações no Mediterrâneo do que costuma ser aceito. Um exame de 
seus processos de colonização, especificamente, revela um surpreendente número 
de similaridades e práticas compartilhadas, a despeito dos esforços dos respectivos 
estudiosos para enfatizar a diferença e a distinção. Tal similaridade foi possível graças 
à interação na arena global do Mediterrâneo da Idade do Ferro.
Comecemos pelos fenícios. Defende-se que o fornecimento fenício de metais 
para os neoassírios em troca de independência política em relação a esse poderoso 
império foi o principal motor das aventuras fenícias no Mediterrâneo durante a 
Idade do Ferro Inicial (FRANKENSTEIN, 1979; NIEMEYER, 1990). A hipótese da 
exploração de novos mercados em busca de recursos serve para explicar a presença 
de mercadores de elite e seus artesãos, instigando trocas sociais e comerciais com 
várias comunidades ao longo do Mediterrâneo durante os séculos X e IX a.C. (BONDÍ, 
1988; GUBEL, 2006).
A consolidação de locais usados como parada estratégica na forma de 
comunidades ocupadas permanentemente pode ter sido uma solução prática derivada 
da natureza comercial de sua atividade. Procurar recursos e, subsequentemente, 
colonizar para facilitar a aquisição desses recursos é diferente de apenas procurar 
terras adequadas nas quais se fixar, e essa diferença tem disso aduzida como razão 
para considerar a atividade mediterrânica dos fenícios como fases de “expansão”, 
mais do que como períodos de atividade “pré-colonial” ou “colonial”, terminologia que 
implica uma relação premeditada entre as duas fases para a subsequente ocupação 
territorial (p. ex. nas obras de Niemeyer; ver também AUBET, 2001; GUBEL, 2006).
O estabelecimento de uma base permanente no fim do século IX a.C. em 
Cartago (BOTTO, 2005; NIJBOER, 2006a; NIEMEYER et al., 2007) sem dúvida 
capitalizou o conhecimento fenício dos recursos do Mediterrâneo central e ocidental. 
Datas contemporâneas para material fenício em contextos sardenhos (Sant’Imbenia) 
sugerem que os fenícios eram conhecedores do mar Tirreno havia algum tempo. Não 
obstante, Cartago foi cuidadosamente selecionada, tendo-se em mente interesses 
permanentes e sustentabilidade – sua localização lhe permitia o controle das rotas 
marítimas entre a Itália e o Ocidente, enquanto a própria cidade foi desenhada com 
uma muralha que abrigava terra arável suficiente para sustentar uma grande população 
em tempos de cerco (TURFA, 2001; ver também LANCEL, 1995).
Assentamentos fenícios ultramarinos são muitas vezes caracterizados como 
portos de comércio para contrastá-los com a explícita busca por terra e território 
associada aos assentamentos ultramarinos gregos, e à luz do fato de que o fenômeno 
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da fundação de comunidades ultramarinas fenícias coincide com o comércio expandido 
entre a Fenícia e as áreas de assentamento (NIEMEYER, 2002, p. 99). Sugeriu-se que 
elas foram “projetadas e estabelecidas somente para consolidar e assegurar essas 
primeiras relações comerciais, as quais foram ameaçadas pelo novo e agressivo 
movimento de colonização dos gregos” (NIEMEYER, 1990, p. 485, 488; ver também 
NIEMEYER, 1993, p. 341; BOARDMAN, 2001; 2006).
Niemeyer argumenta que tais fundações não eram colônias num sentido estrito,8 
em suma, porque o território da comunidade não era política ou administrativamente 
um território dependente. Pelo contrário, ele cita vários critérios decisivos para a 
escolha de um assentamento ultramarino fenício: uma área de assentamento não 
muito grande, com fronteiras naturais; uma localidade fácil de defender, como uma 
ilha ou um cordão litoral; bons portos; proximidade de facilidades para navegação; fácil 
acesso a territórios adjacentes ou mais distantes. São esses traços que refletem que 
os fenícios tinham “objetivos dramaticamente diferentes do movimento de colonização 
grega, os quais buscavam o ganho de terra arável” (NIEMEYER, 2002, p. 100, Cartago 
sendo uma notável exceção).
Esses traços são visíveis na evidência proveniente do extremo ocidente 
mediterrânico. Uma característica comum dos assentamentos fenícios nessa região 
era que o assentamento estivesse numa ilha próxima da costa ou, mais comumente, 
posicionada no delta de um rio, por motivos mercantis e de comunicação, bem como 
para acesso a terras férteis e a possibilidade de cultivos irrigados, enquanto cemitérios 
eram situados fora das muralhas e/ou separados da colônia por um curso d’água. 
Esse é o caso de Gadir (moderna Cádis), Toscanos, Morro, Lagos e Almuñécar (ver 
referências em AUBET, 2001, p. 314, 256-346). Mais longe ainda, a cidade de Ibiza, 
Motia, Tharros e Nora foram estabelecidas de modo similar (AUBET, 2001).
Tais características são também replicadas em muitos assentamentos gregos 
costeiros e refletem simples bom senso. Assentamentos gregos eram muitas vezes 
de tamanho modesto e limitados por água ou ambiente elevado, como em Pitecussas, 
Siris e Siracusa. Como tal, eram facilmente defensáveis. Além disso, estavam em 
locais navegáveis próximo a montanhas ou picos como o Etna, na Sicília (Naxos, 
Leontini, Siracusa, Mégara Hibléia), ou o Gebel Akhdar, na Cirenaica (Cirene, Barca, 
Hespérides), enquanto outros, como Massalia e Taras, localizavam-se onde grandes 
rios encontravam o mar.
Em todos esses exemplos, o acesso à terra arável – imediatamente ou por meio 
de relações com assentamentos estrategicamente localizados e, talvez, dependentes 
(p. ex. Pitecussas e Punta Chiarito: DE CARO, 1994; GIALANELLA, 1994) – é um traço 
recorrente. Cemitérios eram, de modo similar, localizados fora do ambiente urbano, 
seja separados por um curso d’água, como no caso de Siracusa, seja localizados 
além das muralhas (p. ex. Mégara Hibléia, Acragas, Metaponto, Cirene: BOARDMAN, 
1999; TSETSKHLADZE, 2006a).
Pode-se argumentar, portanto, que uma tipologia geral desses primeiros 
assentamentos, fundados por gregos ou fenícios, é bastante similar. Diferenças são 
assim atribuíveis de modo mais apropriado a condições locais específicas do que a 
8 Ele não defina um sentido estrito, mas faz uma comparação com critérios para uma pólis. Tal 
comparação é injusta, porém, porque os ideais físicos e políticos do conceito de pólis não haviam sido 
completamente desenvolvidos nesse período (NIEMEYER, 2006, p. 155; 1990, p. 484).
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razões ideológicas mais amplas. O fato de existirem poucas áreas onde gregos e 
fenícios coexistiram territorialmente revela conhecimento do “outro”, portanto sugere 
que as similaridades eram, de fato, práticas compartilhadas oriundas da interação 
global estendida.
Como apontado acima, a presença de um território tem sido uma das principais 
distinções entre os modelos descritivos da colonização grega e fenícia. Muitos têm 
observado que uma das características definidoras de uma colônia grega está no fato 
de ela ter a própria terra para cultivo e de a autonomia da estrutura colonial depender 
de tal controle e organização territorial (AUBET, 2001, p. 348; HODOS, 2006, p. 21-22). 
Defende-se muitas vezes, em contraste, que raramente um assentamento ultramarino 
fenício teve algum tipo de controle político ou administrativo sobre seu território 
como uma entidade dependente. Em invés disso, sugeriu-se que economicamente 
o assentamento teria sido dependente do ingresso constante de recém-chegados 
(NIEMEYER, 2002, p. 96; 2006, p. 155).9 Um exame mais detido, todavia, revela que 
ambas as alegações podem ser desconstruídas.
Para os gregos antigos, sua escolha terminológica para descrever um 
assentamento reflete uma circunstância mais complexa, ditada mais pelo contexto de 
discussão do que pela mera definição (resumo da discussão recente com referências em 
TSETSKHLADZE, 2006b, p. xxxviii-xlii; HODOS, 2006, p. 19-20; HANSEN; NIELSEN, 
2004). Os dois termos mais comuns usados pelos autores antigos para descrever 
assentamentos ultramarinos gregos são apoikia e emporion. O primeiro é definido 
como uma “casa distante da casa” e tem características sociopolíticas relacionadas à 
pólis, especialmente leis (HARRIS; RUBENSTEIN, 2004a), bem como características 
físicas, em particular uma khora, ou território, para fornecer a necessária base agrária 
para a autossuficiência do assentamento (MALKIN, 1997, p. 27; ver também MORRIS, 
1991; MALKIN, 1994; WILSON, 1997).
Em contraste, um emporion é explicitamente comercial. Tendo em vista que o 
comércio grego era muito focado no mar, as características físicas de um emporion 
incluíam um porto, um cais, armazéns e edifícios administrativos associados 
(caracterizados pela descrição de Heródoto de Naucrátis, 2.178-9; HANSEN, 2006). Os 
estudos modernos presumem que um emporion não teria necessidade de uma khora, 
sobretudo porque nenhuma referência a uso de território foi feita por autores antigos 
quando discutiam emporia. É conhecido somente um exemplo de um assentamento 
nomeado como emporion que tinha um território – Pistiros –, e somente a partir de 
uma inscrição que data da metade do século IV a.C. (HANSEN, 2006, p. 32-34).10
No entanto, assentamentos podem ser tanto emporion quanto apoikia, e os 
contextos de tal terminologia são elucidativos da fluidez da descrição e da inadequação 
da pesquisa moderna ao pressupor significados fixos. Por exemplo, Heródoto cita 
Olbia no mar Negro como o emporion de Borístenes (4.17.1), conquanto seus cidadãos 
9 A dependência em relação a recém-chegados não faz sentido na prática, pois os recém-chegados com 
suprimentos que decidiam ficar dependeriam ainda de mais recém-chegados que trariam suprimentos 
adicionais. Essas linhas de provisão não poderiam ser mantidas dessa maneira ao longo do ano, haja 
vista que a navegação no Mediterrâneo era uma atividade sazonal. Além disso, recursos adicionais 
disponíveis localmente devem ter sido essenciais para a sustentabilidades do assentamento.
10 A inscrição é SIG 43.486.10-12. Nossa terminologia deriva em especial do período clássico, e pode 
ser questionado quão apropriado pode ser aplicar esses termos para os assentamentos do período 
arcaico (HANSEN, 2006, p. 2-3).
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sejam chamados de olbiopolites (4.18.1; HIND, 1995/1996, p. 116-117; 1997). 
Heródoto não está descrevendo Olbia e seus residentes como um tipo específico de 
cidade assentada. Antes, sua escolha de terminologia em cada passagem serve para 
enfatizar características específicas relevantes ao seu contexto.
No primeiro caso, o contexto de referência a Olbia é sua localização costeira, 
então faz sentido que Heródoto enfatize sua função como porto, por isso é apropriada 
sua escolha por um termo associado a portos dedicados ao comércio. No segundo 
caso, ele discute os próprios colonizadores, no contexto de sua digressão geográfica 
sobre onde as várias tribos citas viviam em relação aos assentamentos gregos ao 
longo do rio Bug. Aqui, o que importa para Heródoto é o fato de os gregos aderirem 
aos ideais da pólis, pois obediência ao império da lei é um dos traços que distinguem 
os gregos civilizados dos seus vizinhos bárbaros (para exemplos ver HARRIS; 
RUBENSTEIN, 2004b, p. 1). Portanto, o contexto literário determina a escolha da 
terminologia, mais do que uma definição fixa do próprio assentamento.
A relação dos dois termos pode ser vista na prática em Mégara Hibleia (DE 
ANGELIS, 2002). Cinco silos foram identificados dentro do ambiente urbano: três em 
associação com casas do fim do século VIII a.C. e dois no contexto da ágora do 
século VII a.C. Os silos eram tão grandes que serviam para estocar o dobro do cereal 
necessário anualmente para uma família durante seu ciclo de vida. O fato de três 
serem associados a contextos domésticos sugere que aquelas moradias exerciam 
um papel na comunidade envolvendo redistribuição de grãos, talvez indicativo de 
liderança comunitária. Os silos na ágora, com mais certeza, tinham natureza cívica.
De Angelis vê essa estocagem agrícola primitiva como um complemento para as 
atividades comerciais contemporâneas, pois considera que isso reflete um nascente 
comércio de grãos. Assim, a agricultura forma a base para o comércio em Mégara 
Hibleia, mais do que apenas servir para as necessidades da comunidade.
Quanto aos fenícios, suas colônias em geral são caracterizadas nos termos 
de uma diáspora comercial, a qual foi definida como redes de troca inter-regionais 
compostas por grupos especializados dispersos no espaço, mas culturalmente 
distintos, socialmente independentes e organizacionalmente coesos em relação às 
comunidades nas quais se assentaram (STEIN, 2002; COHEN, 1971; AUBET, 2001, 
p. 350-351, baseado no trabalho de CURTIN, 1984; VIVES-FERRÁNDIZ, 2008). 
Uma característica é que eles mantêm laços econômicos e sociais próximos com 
as comunidades relacionadas, as quais definem a si mesmas nos termos da mesma 
identidade cultural geral.
Com relação aos fenícios, isso é aparente nos laços políticos e materiais que 
suas comunidades mediterrânicas tinham com Cartago, em particular. Uma koiné 
cerâmica é observável entre Cartago, Sicília, Sardenha e Ísquia (ver referências em 
HODOS, 2006, p. 132-3; ver também CULICAN, 1982b; ANDERSON, 1990), e uma 
koiné secundária, na Espanha (AUBET, 2001, p. 329-333). O dialeto púnico e sua 
representação escrita por volta do século VI a.C. reflete outra koiné regional (MARKOE, 
2000, p. 114). Mesmo na esfera da religião, a imolação de crianças num tophet é uma 
característica mais encontrada em colônias fenícias do extremo ocidente do que na 
própria Fenícia.
Existe, no entanto, uma crescente quantidade de evidências de que muitos 
assentamentos fenícios também exploraram a terra em função tanto de razões agrárias 
que se interconectam com o comércio quanto do controle do território. Por exemplo, 
na Espanha, demonstrou-se que os assentamentos fenícios na região da moderna 
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Málaga se engajavam mais com a produção agrária para sua própria autossuficiência, 
assim como por ganhos comerciais agrícolas, já que a região não se conectava 
facilmente às áreas da Espanha mais ricas em metais.
Uma alta porcentagem de ossos bovinos oriundos de toscanos indica que 
o gado era criado para consumo humano e para o uso como animais de tração, o 
que indiretamente fornece evidência para práticas agrícolas ao longo do rio Vélez, 
enquanto o registro faunístico no Cerro de Villar demonstra que a criação extensiva de 
animais era praticada por meio do pastoreio de animais grandes, como porcos e gado. 
Moendas, grandes quantidades de trigo e cevada, além de plantio extensivo, sugerem 
um cultivo de cereais num raio regional de 18 quilômetros. Há também evidência 
de que vinho era produzido e comercializado (AUBET, 2001, p. 315-24; WAGNER; 
ALVAR, 1989; ver também SAGONA, 2004). O estabelecimento de comunidades 
agrícolas dentro do território, visível em especial por volta do século VI a.C., consolidou 
o controle territorial de assentamentos maiores (AUBET; DELGADO, 2003).
Na Sardenha na metade do século VIII a.C., os fenícios primeiro fundaram 
os assentamentos costeiros de Nora e Tharros ao longo das costas sul e oeste, 
respectivamente, e Sulcis, na ilha de Sant’Antioco, na costa sudoeste. No fim do 
século VII a.C., novos sítios foram estabelecidos para facilitar contatos com o interior. 
Suas localizações refletem uma consciência estratégica das rotas entre a costa e o 
interior, as quais eram ricas em recursos minerais e, portanto, vias para o controle 
territorial, incluindo fortificações em topos de colina.
Alguns eram localizados para assegurar acesso fácil e direto às planícies férteis 
do interior. A distribuição geográfica desses locais e a subsequente disseminação de 
cerâmica fenícia pelo interior refletem o crescente envolvimento fenício na política 
interna da Sardenha (VAN DOMMELEN, 1998, 2006a, 2006b; TRONCHETTI; VAN 
DOMMELEN, 2005). O conceito de diáspora comercial não precisa ser um modelo 
exclusivo que caracterize os fenícios. A subsistência permanece importante, pois 
fornece meios de manter os assentamentos que se envolviam no comércio e formavam 
parte da rede comercial.
Em suma, assentamentos gregos e fenícios se envolviam com agricultura, 
diretamente por meio de assentamentos secundários ou indiretamente pela interação 
com as comunidades existentes. A questão do controle territorial não é distinta e 
separada, portanto, mas inter-relacionada. Assim, essas comunidades ultramarinas não 
eram tão diferentes nas suas razões para – e métodos de – exploração do ambiente.
É significativo que a atividade agrícola fenícia seja mais evidente em áreas 
geográficas onde não havia colônias gregas competindo diretamente. Os gregos não 
se assentaram na Sardenha e foram capazes de estabelecer interesses no extremo 
ocidente somente no século VI a.C., época em que os próprios assentamentos fenícios 
estavam perdendo a força comercial como resultado da queda de Tiro, do colapso do 
comércio de prata entre o Tartesso e o oriente e da ascensão política de Cartago, a 
qual começou a mudar a dinâmica da interação diaspórica.
Em contraste, em lugares como a Sicília, onde gregos e fenícios eram 
territorialmente corresidentes, são os gregos que parecem ter se expandido mais 
rápido e mais longe, mas sem expulsar os fenícios, embora o controle territorial fenício 
nessas regiões seja muitas vezes ignorado pelos estudiosos ou eclipsado pelas 
ações dos gregos. Na Sicília, por exemplo, Palermo e Solunto foram estabelecidas 
durante o século VI a.C., circunscrevendo, desse modo, a região noroeste da ilha ao 
controle territorial fenício, próximo do que Siracusa fez no tocante à região sudeste 
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da ilha durante o século VII a.C. por meio da fundação de Helorus, Acras, Casmenas 
e Camarina.
Sabemos pouco acerca das relações políticas entre Palermo, Solunto e 
Motia, mas é bastante provável que Motia tenha fundado e controlado, ou ao menos 
influenciado, as outras duas, ainda que todas as três fossem submetidas a Cartago 
– como subentendido em Tucídides (6.2.6) e Diodoro (20.58.2; 51.1) (AUBET, 2001, 
p. 231-234). Conquanto, sem dúvidas, as três servissem como estações comerciais, 
suas localizações também garantiam boa terra para agricultura, e o desenvolvimento 
de indústrias locais desde os inícios da fundação de cada uma sugere que tinham 
razões funcionais para além do simples comércio.
Em Motia, por exemplo, metalurgia do ferro e produção de corante púrpura 
são atestadas desde o século VII a.C. (AUBET, 2001, p. 233; HODOS, 2006, p. 91). 
A cerâmica produzida em Solunto teve uma distribuição que se estendeu de Motia 
e Palermo até Sabucina, Colle Madore, Himera e Lipari, sugerindo que conteúdos 
produzidos no local – mais provavelmente vinho, azeite e, talvez, garo – eram populares 
em toda a Sicília e em suas ilhas (HODOS, 2006, p. 132). Se a expansão sistemática 
para controlar território é vista como avidez por terra, da qual os gregos são muitas 
vezes acusados por motivos comerciais ou agrícolas, os fenícios devem ser também 
condenados. O estabelecimento de várias indústrias em Motia e nas cidades fenícias 
do interior da Sicília sugere que um estudo mais detido do território pode fornecer uma 
melhor compreensão de tais atividades.11
As evidências demonstram que as práticas fundamentais de colonizadores e 
comunidades ultramarinas gregas e fenícias, em termos de localização e função, tal 
qual refletidas nos padrões de cultura material, podem não ter sido tão diferentes 
quanto os estudiosos, divididos pelas disciplinas, defenderam. Práticas compartilhadas 
durante esse período não devem surpreender, dado que a longa história de discurso 
em comum entre gregos e fenícios pode ser traçada até pelo menos o século X a.C. 
(recentemente, HODOS, 2006; COLDSTREAM, 1998; 2006).
Durante esse período mais recuado, o Chipre deve ter servido como um nó 
(lynch pin), com seus residentes gregos, fenícios e cipriotas, e existe evidência 
substancial de interação e trocas entre elites do Chipre e do Mediterrâneo central e 
oriental nessa época (CRIELAARD, 1998; SHERRATT, 2003; KNAPP, 2008, p. 281-
297). Esses contatos foram a base para a formação de uma linguagem compartilhada 
de troca ritualizada de presentes que exigia conhecimento dos códigos culturais uns 
dos outros (CRIELAARD, 1998; COLDSTREAM, 2000; LUKE, 2003; HODOS, 2006).
Isso é correlato ao período de empreendedores mercantis fenícios e atividade 
pré-colonial mediterrânica grega. Tomando uma perspectiva mais global, porém, 
podemos reconhecer isso como uma época de intercâmbio pan-mediterrânico 
entre elites. Os objetos importados desse período em contextos gregos, fenícios e 
próximo-orientais eram sempre depositados em contextos de alto padrão, em especial 
sepultamentos de elite na Grécia e os conjuntos palaciais no Oriente Próximo (p. ex., 
NIEMEYER, 2003; 2004).
11 O estudo de Albanese Procelli sobre a distribuição dos frascos e outros tipos cerâmicos fenícios em 
contextos sicilianos não fenícios durante os séculos VIII e VII a.C. (PROCELLI, 2006), interpretados 
agora como evidência de atividades comerciais, pode, no devido tempo, ser reconsiderado à luz do 
estudo adicional do território nos assentamentos fenícios na Sicília.
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Por volta do século VIII a.C., quando fenícios e gregos estabeleceram bases 
permanentes ao longo do Mediterrâneo, tal intercâmbio dá lugar a formas mais 
regulares, maiores e menos exclusivas de troca, que vemos como comércio mais do 
que como trocas de presentes entre elites. Os valores compartilhados que faziam tais 
intercâmbios desejáveis, equitativos e significativos tanto para elites quanto para não 
elites devem nos incentivar a considerar mais detidamente os meios pelos quais a 
colaboração pode ter ocorrido para promover tais cálculos, seja via classe escribal no 
intercâmbio de saberes da escrita, seja via classe marítima que estava atravessando 
o Mediterrâneo.12
A história de Odisseu procurando passagem segura num navio fenício para fugir 
da captura (Odisseia 14.285-313) implica que a colaboração de gregos e fenícios em 
navios de carga não era uma ocorrência incomum (BOARDMAN, 2001). Colaboração, 
mais do que conflito aberto, parece ter sido um tema comum durante o período. 
Conflito era mais frequente contra outras populações, como entre gregos e sículos 
ou etruscos, ao menos segundo a evidência literária, mais do que diretamente entre 
gregos e fenícios. Tais agressões entre gregos e fenícios são mais características 
dos séculos V e IV a.C. e depois, quando suas respectivas condições e ambições 
sociopolíticas eram muito diferentes.
A compreensão cultural mútua destacada acima deu origem a uma tradição 
similar de mitos de fundação para colônias fenícias e gregas nas obras dos posteriores 
autores do período clássico. Não podemos tomar tais fontes pelo seu valor nominal, 
haja vista que elas foram escritas centenas de anos depois dos eventos descritos, para 
uma audiência com práticas sociais e preocupações políticas diferentes, bem como 
por autores com suas próprias agendas literárias. Portanto, há sempre a exigência 
de um elemento de interpretação quando tais fontes são usadas para compreender 
eventos e práticas do passado.
As características compartilhadas atribuídas por autores posteriores às histórias 
de fundação fenícias, não obstante, implicam que eles viam esses assentamentos 
como sendo de tipo similar ou com posição histórica semelhante aos dos gregos. Por 
exemplo, a história da fundação de Cartago foi preservada para nós por Flávio Josefo 
(Contra Apião, 1.125) e Justino (18.4-6), que explicam que a fundação foi um meio de 
resolver um conflito político em Tiro, em 814 a.C. – as fontes antigas registram uma 
população estratificada politicamente liderada por um rei. A morte do rei antes que 
seus herdeiros tivessem idade para assumir resultou num conflito entre a irmã mais 
velha Elishat (Elissa; Dido) e seu irmão mais novo Pumayyaton (Pumai; Pigmalião) 
12 Nem tudo pode ser atribuído à colaboração, já que um sentimento de competição deve ter existido 
entre gregos e fenícios, seja pelo sucesso comercial, seja pela aquisição territorial. Os padrões de 
assentamento implicam o conhecimento do “outro” e um desejo explícito de evitar conflito direto por meio 
da competição por território. Evidência de competição, portanto, pode ser mais facilmente observada 
em arenas comerciais. Foi sugerido que bens de diversas culturas num sítio particular podem ser 
um reflexo da competição em mercados particulares, mais do que empreendimentos de cooperação 
(WINTER, 1995, p. 254-255). A própria competição demonstra a rede global de conhecimento 
compartilhado e discurso comum, refletindo não somente a consciência das demandas do usuário (ou o 
desejo: FOXHALL, 1998), mas também consciência da competição, de modo a competir com sucesso. 
Uma discussão completa está além do escopo deste artigo.
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acerca de quem governaria. A irmã seria aquela que partiria junto de seus apoiadores 
aristocráticos para fundar a colônia de Cartago.13
Tal datação da fundação no século IX a.C. foi muito recentemente corroborada 
por exames de radiocarbono em cinco conjuntos ósseos encontrados nos estratos 
mais antigos de ocupação na área do decumanus maximus, contextos que parecem 
não pertencer a um assentamento pré-fenício no sítio anterior ao assentamento 
fundado por fenícios (DOCTER et al., 2005; NIEMEYER et al., 2007).
Mais importante, a similaridade de tropos entre mitos de fundação fenícios 
e gregos revela um reconhecimento e uma apreciação de traços e experiências 
compartilhados entre gregos e fenícios que permitiam a escritores antigos discutir essas 
histórias com confiança de que as implicações por trás delas seriam compreendidas 
por um público contemporâneo. O conflito político-civil é um tema recorrente nas 
histórias de fundação de muitas colônias gregas, como Siracusa e Cirene (Siracusa: 
Plutarco, 772c-773b; Cirene: Heródoto, 4.150-58).
De fato, o papel do conflito e o resultado de uma fuga aristocrática como visto 
na lenda de Cartago é bastante próximo, inclusive, da lenda da fundação de Siracusa 
como narrada por Plutarco, na qual Arquias, um membro da elite dos Heráclidas, foi 
rejeitado em seu esforço para ganhar o amor do jovem Acteão. Os seguidores de 
Arquias tentaram abduzir o jovem, que acabou morrendo na luta entre seus raptores e 
salvadores. O pai do jovem cometeu suicídio diante de sua morte, mas não sem antes 
invocar a maldição sobre a cidade, que resultou em seca e fome.
Uma delegação coríntia, incluindo Arquias, consultou o oráculo de Delfos. Como 
vingança pela morte de Acteão, Arquias se exilou voluntariamente de Corinto para a 
Sicília, onde fundou Siracusa. Essa trágica história de amor pode ser vista como uma 
alegoria para o conflito político entre os membros da classe governante aristocrática.14 
Como tal, esse tropo particular cria um paralelo entre Cartago e Siracusa que refletia 
um equilíbrio respeitado em termos de força e influência políticas. Isso se deu apesar 
de Cartago ser (e por isso) uma cidade com a qual os gregos estiveram diretamente 
envolvidos num conflito na Sicília no fim do século V a.C. Na época em que essa lenda 
foi registrada pela primeira vez, dois séculos depois,15 autores clássicos reconheceram 
Cartago como um oponente digno e admitiram sua expansão “imperialista” como 
semelhante às ações de Atenas no século V a.C. (BARTOLONI, 2003, p. 200).
A prática compartilhada de fundações coloniais aristocráticas, como evidenciada 
pelas lendas de Cartago e Siracusa, não era a única base comum para as fundações 
ultramarinas, e o mito de fundação de Cartago não é o único exemplo fenício que 
chegou até nós. Estrabão (3.5, 5) compilou lendas de colônias fenícias na Espanha, 
como Gadir, sobre a qual é dito que os tírios partiram para a fundação sob ordens 
de um oráculo que deu direções precisas. Mitos de fundação a partir de oráculos 
são comuns entre as colônias gregas, como Siracusa, Crotona, Taras, Alalia, Cirene, 
13 A lenda é aceita pelos estudiosos da cultura fenícia (AUBET, 2001, p. 214-218; NIEMEYER, 2006, p. 161).
14 Facções dentro da elite de Corinto são evidentes no fato de Arquias ser especificamente um heráclida, 
e presume-se que ele seja um baquíada, família que governou Corinto nessa época (GRAHAM, 1964, 
p. 220, n. 2; ver também DOUGHERTY, 1993, p. 17, para um paralelo).
15 A lenda de fundação de Cartago é registrada primeiro por Timeu de Tauromênio, no início do século 
III a.C. A história é repetida por Menandro de Éfeso, na primeira metade do século II a.C., cuja notas 
foram coletadas por Flávio Josefo (ver LANCEL, 1995, p. 22-23).
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Tarento e Régio (MALKIN, 1987, p. 17-91).16 Lendas alternativas da fundação de Gadir 
falam de uma grande tempestade ou acaso que levou à fundação do assentamento. 
Desastres naturais também exercem um papel nos mitos de fundação de cidades 
gregas, incluindo Cirene, Régio e Siracusa (Cirene: Heródoto, 4.151.1; Régio: 
Estrabão, 5.257; Siracusa: Plutarco, 772c-773b).
Essa interação ocorria além de gregos e fenícios, impactando as populações com 
as quais coexistiram. A arena global de tal discurso pode ser claramente exemplificada 
nas ações do siciliano Ducetius. Durante a metade do século V a.C., Ducetius se 
estabeleceu como líder de uma liga sícula após liderar uma vitoriosa aliança sículo- 
-siracusana contra Catania, em 461 a.C., como vingança por haver tomado território 
sículo (Diodoro Sículo, 11.76.3).
Em 459 a.C., ele fundou Menai e redistribuiu o território circundante aos seus 
colonos de modo próximo àquele de colonos e tiranos gregos de períodos anteriores. 
No mesmo ano, destruiu a cidade de Morgantina por ser abertamente grega e a 
refundou politicamente. Em 451 a.C., atacou Inessa, ameaçando o território da região 
de Acraga. Numa manobra militar de proteção, foi forçado a fugir, e assim o fez, 
entrando em Siracusa, dirigindo-se ao mercado e se refugiando no altar dos deuses. 
Foi exilado em Corinto, a expensas de Siracusa, e permaneceu ali por três anos, para 
então escapar e retornar para a Sicília, perdoado e munido com um oráculo de Delfos 
que o instruía a criar um novo assentamento, o qual fundou em Kale Akte.
As próprias ações de Ducetius também operam simultaneamente em múltiplos 
níveis de discurso. As descrições de seus feitos por Diodoro combinam com as de 
um fundador ou tirano, como apontado por Malkin, Demand, Antonaccio e outros. 
Ele obtém oráculos de fundação, refunda cidades e parcela terras. Suas ações são, 
na verdade, bastante gregas, ainda que em nome de uma hegemonia sícula. Ou, 
antes, suas ações foram descritas de um modo que teria sido compreendido pelo 
leitor de Diodoro. Se interpretar ações históricas com base em fontes tardias é sempre 
problemático, como dito acima, isso deve indicar alguma forma de ação história que 
o próprio Diodoro poderia reconhecer e relacionar com outras em sua própria época.
O que é mais significativo para a presente discussão é que Ducetius usa sua 
compreensão dos modos gregos para manipular a situação política na Sicília de 
sua época. Seu exílio em Corinto e o retorno munido de um oráculo, em particular, 
demonstram sua profunda compreensão da política mítica, da heroicização e do 
controle político, que lhe permitiram agir de maneira compreensível para os gregos e 
interagir com eles usando conceitos que entenderiam. Em outras palavras, Ducetius, 
nessa esfera, fez parte de um sentido global de cultura mediterrânica durante o século 
V a.C. por meio de práticas compartilhadas.
Ao mesmo tempo, seu foco na hegemonia sícula fornece um contraponto ao 
discurso global por meio de sua articulação da identidade sícula em nível local. O 
equilíbrio entre as duas é refletido na assimilação por Ducetius das noções e dos estilos 
gregos, os quais transformou para resultar numa reafirmação da identidade sícula.
16 As inconsistências cronológicas em relação às práticas religiosas ou aos materiais arqueológicos 
estão além do escopo da presente discussão.
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Existe um corpus substancial de características compartilhadas entre as 
colônias gregas e fenícias nos traços tipológicos dos assentamentos físicos, nas suas 
funções e mecanismos de controle territorial – sobretudo quando fora da competição 
direta uns com os outros – e nos tropos de mitos de fundação compartilhados. Sem 
dúvida, a disseminação do alfabeto fenício aos gregos, assim como o conhecimento 
recíproco derivado de relações duradouras entre elites desde pelo menos o século X 
a.C., reflete o conhecimento compartilhado e a compreensão do “outro”, que podem ser 
estendidas a ideologias compartilhadas, embora isso seja mais difícil de comprovar.
Com um claro discurso comum em tantos níveis materiais e históricos, as 
similaridades entre as características físicas e socioeconômicas das colônias gregas 
e fenícias não deveriam surpreender. A necessidade de terra por motivos agrários 
e por oportunidades de ganho comercial são traços compartilhados adicionais e os 
mecanismos para atingir esses objetivos. Assim, os conceitos abrangentes de processos 
de colonização gregos e fenícios tem diversas características compartilhadas que se 
relacionam a um pan-mediterranismo global da Idade do Ferro.17
Mesmo em nível material bastante básico, produtos gregos e fenícios foram 
encontrados nas colônias uns dos outros, sugerindo interesses materiais e talvez 
valores sociais comuns – e, consequentemente, conhecimento sociocultural do 
“outro” (DOCTER; NIEMEYER, 1994; NIEMEYER, 2003, 2004). Esses entendimentos 
mútuos e práticas compartilhadas contribuem para um sentimento de conectividade 
ativa e de escopo mediterrânico (global), ou seja, de mediterranização. Mais do que 
práticas replicadas de modo idêntico, estes são traços compartilhados, e tal aspecto 
nuançado é significativo para a discussão da globalização, pois ele nos permite ao 
mesmo tempo reconhecer e discutir as variações locais observadas entre (e mesmo 
dentro desses) esses traços compartilhados.
Além disso, por sua própria natureza, esses componentes evoluem 
continuamente, portanto qualquer discussão de mutualidade deve ser contextualizada 
no tempo. No entanto, quando definiam o que era que produzia o “outro”, culturas do 
passado estavam, a um só tempo, definindo a si mesmas e desenvolvendo as próprias 
identidades. De modo material, elas se manifestam como as variações mais locais 
visíveis no registro arqueológico. Essas são as mais reais e concretas expressões da 
identidade sociocultural pelos indivíduos.
Em relação à Idade do Ferro, portanto, pode-se classificar o próprio Mediterrâneo 
como um tipo de território intermediário em escala global para tais interações, trocas 
e competições (para o mundo antigo, ver também: HODOS, 2009, com referências; 
ANTONACCIO, 2009; HALES; HODOS, 2009). Em tal contexto, o Mediterrâneo serve 
como um meio de interpretar as interações físicas, materiais e sociais de fenícios, 
gregos e outros, permitindo-nos conceitualizar suas interações, nas quais todos 
tinham agência e necessidade mútua.
O equilíbrio entre o local e o global resulta em dificuldades na elaboração de 
modelos, em especial na aplicação de um modelo único para dar conta da diversidade 
17 Elementos desses traços globais são também encontrados em outras populações mediterrânicas da 
Idade do Ferro com as quais gregos e fenícios estavam em contato (ver HODOS, 2006, dedicado a 
este aspecto particular).
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visível entre grupos que podem simultaneamente ser generalizados, como van 
Dommelen apontou acerca do mundo fenício (VAN DOMMELEN 2005) e como pode 
ser argumentado sobre os assentamentos gregos (p. ex. TSETSKHLADZE, 1999; 
LOMAS, 2004). O papel de “local” neste estudo foi exercido pelas culturas grega e 
fenícia, com o Mediterrâneo servindo como a arena “global” de interação.
Nesse enquadramento, podemos ver o paradoxo do modelo de globalização. 
Assim, enquanto características unificadoras são aparentes, as colônias fenícias 
não podem coletivamente ser categorizadas por meio de uma definição singular. 
Algumas foram estabelecidas para capitalizar a partir de oportunidades de comércio 
de recursos minerais, como Gadir e, em menor grau, assentamentos na Sardenha, 
enquanto outras serviram a outros propósitos, como controle de rotas marítimas – 
p. ex., Cartago – ou para produção agrícola, como os assentamentos costeiros de 
Málaga e talvez aqueles de Sicília e Sardenha.
O recente estudo de López Castro sobre os vasos de alabastro egípcios em 
contextos funerários e urbanos fenícios na Espanha destacou que esses colonizadores 
estavam engajados em avançar socialmente no uso de objetos de prestígio, sem relação 
com a função primária de seus assentamentos em função do comércio mediterrânico 
(LÓPES CASTRO, 2006). Em suma, tais assentamentos e seus equivalentes gregos 
respondiam e se envolviam com suas condições locais, sobretudo se houvesse 
competição com outras populações com interesses pan-mediterrânicos. Desse modo, 
as circunstâncias locais de cada região desafiam a generalização coletiva.
A despeito disso, modelos singulares podem ainda exercer um papel na discussão 
dos movimentos de colonização na Idade do Ferro. Para isso, o enquadramento da 
globalização é útil, tendo em vista que nossos meios de expressar os traços comuns 
compartilhados por uma cultura e entre culturas podem ser mais bem caracterizados 
como as essências de noções compartilhadas de identidade do que como as descrições 
explícitas de práticas replicadas de modo idêntico. Tal interpretação nos permite pensar 
os elementos comuns coletivamente vistos como cultura fenícia ou grega, possibilitando, 
ao mesmo tempo, variações dentro de cada uma. O foco, portanto, se concentra nas 
práticas explícitas vistas como expressões de identidades em vários contextos sociais, 
culturais e mesmo físicos (p. ex. HALES; HODOS, 2009).
Em tais casos, a dualidade entre o local e o global é evidente. A despeito de 
diferenças regionais, há indicadores compartilhados de uma identidade em comum 
que pode ser considerada em nível mais amplo. Para os fenícios, isso seria o uso do 
alfabeto fenício, malgrado as versões regionais de escrita, os formatos e os estilos 
cerâmicos de origem fenícia amplamente utilizados. Em cada caso, o mesmo pode 
ser dito a respeito do mundo grego. A língua grega tinha formas regionais de escrita e 
de fala, ainda assim era reconhecida como uma única. Igualmente, práticas religiosas 
tinham diferenças regionais e similaridades coletivas, ao passo que formas cerâmicas 
partilhavam, ao mesmo tempo, formato e motivos ainda que não fossem idênticos, e 
sempre com variações locais.
Assim, um modelo único pode ainda ser apropriado como um meio de 
identificação, mas as dificuldades começam a aparecer quando é usado para 
classificação, pois diferenças regionais e variações locais requerem subdivisões que 
diluem a impressão geral de similaridade. No caso da colonização grega e fenícia, 
é evidente que as metanarrativas tradicionais não podem mais ser substanciadas 
em suas formas dualistas. Ao incluir simultaneamente o equilíbrio entre a dualidade 
de noções locais e globais em várias escalas, os enquadramentos que emergem 
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aqui nos distanciam da tradicional busca circular pela primazia de um ou de outro. 
Como tais, habilitam-nos a discutir os níveis variáveis de interações globais coletiva e 
individualmente, servindo como um caminho a seguir para uma melhor compreensão 
do Mediterrâneo da Idade do Ferro.
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